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Resumo: O presente estudo tem como objetivo analisar a utilização da Inteligência 
Artificial (IA) como ferramenta no combate à violência doméstica contra a mulher. A 
IA tem como principal objetivo imitar capacidades mentais humanas e pode ser 
utilizada para identificar padrões de comportamento violento e prevenir agressões 
futuras. A hipótese de pesquisa é de que a IA pode ser uma solução para auxiliar na 
prevenção da violência doméstica, por meio de ferramentas tecnológicas que 
permitam a análise de dados. O método utilizado é o dedutivo e a pesquisa se 
baseia em revisão bibliográfica de artigos científicos e estudos de caso sobre a 
utilização da IA no combate à violência doméstica contra a mulher. Os resultados 
indicam que a IA pode ser uma ferramenta eficaz no combate à violência doméstica, 
permitindo a identificação de padrões de comportamento violento e a prevenção de 
agressões futuras.  
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Abstract: The present study aims to analyze the use of Artificial Intelligence (AI) as a 
tool in the fight against domestic violence against women. AI aims to mimic human 
mental capabilities and can be used to identify patterns of violent behavior and 
prevent future aggressions. The research hypothesis is that AI can be a solution to 
help prevent domestic violence, through technological tools that allow data analysis. 
The method used is deductive and the research is based on a bibliographical review 
of scientific articles and case studies on the use of AI in combating domestic violence 
against women. The results indicate that AI can be an effective tool in the fight 
against domestic violence, allowing the identification of patterns of violent behavior 
and the prevention of future aggressions.  
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Introdução  

A violência doméstica contra mulheres é um problema global que afeta 

milhões de pessoas e transcende fronteiras, culturas e classes sociais. Muitos 

países possuem legislação específica para lidar com essa questão, como a Lei 

Maria da Penha no Brasil, que busca coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra mulheres. No entanto, a aplicação dessas leis ainda enfrenta desafios 

alcançados, como a identificação e a prevenção de casos e a garantia da segurança 

e proteção das vítimas. 

A Inteligência Artificial tem demonstrado potencial em diversas áreas, 

incluindo o combate à violência doméstica. Neste artigo, discutimos o uso da IA 

nesse contexto sob uma perspectiva jurídica, abordando questões legais, éticas e de 

privacidade relacionadas à aplicação dessas tecnologias e como a utilização da 

inteligência artificial pode enfrentar os desafios de prevenção e combate à violência 

doméstica contra a mulher, considerando a falta de dados precisos e confiáveis 

sobre o tema e as possíveis implicações éticas e de privacidade na coleta e uso 

dessas informações. 

No entanto, a utilização da Inteligência Artificial na proteção de mulheres 

vítimas de violência doméstica enfrenta desafios significativos relacionados à 

privacidade e segurança das informações. Muitas mulheres podem não se sentir 

confortáveis em compartilhar seus dados pessoais com as autoridades ou com a 

tecnologia, o que pode limitar a eficácia da utilização da IA no combate à violência 

doméstica. Além disso, há preocupações éticas relacionadas ao uso de dados 

pessoais de mulheres vítimas de violência, o que requer uma abordagem cuidadosa 

e responsável na coleta e uso dessas informações. Portanto, é importante 

considerar esses desafios e garantir que a utilização da IA seja feita de forma 

responsável e sensível às questões de privacidade e segurança das informações 

das mulheres. 

A problematização apresentada no parágrafo anterior destaca a 

complexidade da utilização da Inteligência Artificial no combate à violência 

doméstica. A privacidade e segurança das informações das mulheres são questões 
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fundamentais que precisam ser abordadas com cuidado, pois muitas mulheres 

podem não se sentir à vontade em compartilhar seus dados pessoais com as 

autoridades ou com a tecnologia. 

Além disso, a coleta e uso de dados pessoais de mulheres vítimas de 

violência doméstica pode ter implicações éticas e de privacidade. As mulheres 

podem ter medo de que suas informações sejam usadas contra elas ou que seu 

agressor possa ter acesso a essas informações. É fundamental garantir que a coleta 

e uso de dados sejam feitos de maneira ética e transparente, respeitando a 

privacidade e autonomia das mulheres. 

Outro aspecto importante é que as mulheres que são vítimas de violência 

doméstica podem estar em situação de vulnerabilidade e precisam de proteção e 

segurança adequadas. A utilização da IA pode ser uma ferramenta valiosa para 

ajudar a identificar e prevenir casos de violência, mas é necessário garantir que a 

tecnologia seja usada de maneira responsável e sensível às questões de gênero, 

evitando a reprodução de preconceitos e estereótipos de gênero nos algoritmos e 

decisões tomadas. 

Portanto, a utilização da Inteligência Artificial no combate à violência 

doméstica contra as mulheres requer uma abordagem cuidadosa e responsável, 

considerando questões éticas, de privacidade e segurança das informações, bem 

como a proteção e segurança das mulheres vítimas de violência. É necessário um 

debate mais amplo e aprofundado sobre o uso da IA nesse contexto, para que se 

possa explorar o potencial dessa tecnologia e ao mesmo tempo garantir a proteção 

dos direitos das mulheres. 

A utilização da Inteligência Artificial no combate à violência doméstica contra 

as mulheres pode ser uma ferramenta eficaz para identificar e prevenir casos de 

violência, desde que sejam adotadas medidas adequadas para proteger a 

privacidade e segurança das informações das vítimas e evitar a reprodução de 

preconceitos e estereótipos de gênero nos algoritmos e decisões tomadas. 

Essa hipótese sugere que a utilização da IA pode ser uma solução viável 

para o combate à violência doméstica contra as mulheres, mas ressalta a 

importância de medidas adequadas para proteger a privacidade e segurança das 

informações das vítimas e evitar a reprodução de preconceitos e estereótipos de 

gênero nos algoritmos. A pesquisa pode buscar analisar a efetividade da utilização 

da IA nesse contexto, bem como as implicações éticas, de privacidade e segurança 
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das informações das vítimas da violência, com base em dados e evidências 

empíricas. 

O objetivo da pesquisa é analisar as medidas de proteção oferecidas às 

mulheres na sociedade brasileira. 

A metodologia empregada é a dedutiva e como procedimentos 

metodológicos a compilação de ideias de diversos autores pesquisados que 

abordam o tema em questão. O trabalho será desenvolvido por meio de uma revisão 

bibliográfica que compreende o estudo de doutrinas, leis, periódicos, artigos 

científicos e textos publicados na internet. 

A violência contra as mulheres é um assunto amplamente discutido na 

atualidade, pois os números demonstram altos índices de violência e mortalidade no 

cotidiano. Uma das mais importantes leis de proteção às mulheres foi criada 

justamente devido à omissão do Estado na proteção das vítimas e até hoje, 

persistem grandes desafios na busca pela proteção das mulheres que sofrem 

violência. 

A presente pesquisa científica foi estruturada em dois tópicos. O primeiro 

apresenta as principais medidas adotadas no controle da violência e, por fim, o 

segundo tópico discute o uso de tecnologias como forma de proteção para mulheres 

e dados recentes sobre a Violência contra a Mulher no Estado de Minas Gerais. 

 

1. AS MEDIDAS NO CONTROLE A VIOLÊNCIA 

 

A Lei 11.340/2006 define como violência doméstica e familiar contra a 

mulher qualquer ato ou omissão baseado em gênero que resulte em morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico, bem como prejuízo moral ou patrimonial. É 

responsabilidade da família, sociedade e poder público estabelecer as condições 

necessárias para garantir o pleno exercício dos direitos das mulheres. Neste 

capítulo, serão abordadas as medidas implementadas na prática, políticas públicas 

e dados recentes sobre a violência contra as mulheres. 

1.1 Principais medidas 

 

A Lei 11.340, também conhecida como Lei Maria da Penha, é uma das 

principais ferramentas no combate à violência doméstica e familiar contra as 

mulheres. Esta lei é de natureza protetiva e tem como objetivo aumentar a 
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segurança das mulheres e agravar as penas dos agressores. Além de estar 

respaldada pela Constituição, a Lei Maria da Penha também é apoiada por tratados 

internacionais, como a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher e a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas 

de Violência contra as Mulheres. 

Para iniciar a discussão sobre medidas de proteção às mulheres na 

sociedade, é necessário mencionar a Lei Complementar nº 150, que em seu artigo 

27, inciso VII, em conformidade com o artigo 5º da Lei 11.340, estabelece que é 

considerada justa causa para rescisão do contrato de trabalho a prática de qualquer 

forma de violência doméstica ou familiar contra as mulheres, conforme definido por 

lei. (Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015). 

De acordo com a legislação atual, as mulheres vítimas de violência têm 

direito a assistência especializada. Além disso, é responsabilidade do juiz (cível ou 

criminal) garantir a inclusão da mulher em programas assistenciais oferecidos pelos 

governos federal, estaduais ou municipais. Roberto Delmanto ainda afirma que: 

O juiz assegurará à mulher vítima de violência doméstica e familiar: 
I — prioridade na remoção quando servidora pública da 
administração direta ou indireta; II — manutenção do vínculo 
trabalhista por até seis meses, se necessário o afastamento do local 
de trabalho. Cuidou o legislador, ademais, de expressamente 
determinar que à mulher vítima de violência sexual será prestada 
toda a assistência, com especial enfoque à contracepção de 
emergência (lembrando-se a chamada “pílula do dia seguinte”) e 
acesso a terapias médicas voltadas a evitar e/ou minimizar o 
contágio com a Aids e outras doenças sexualmente transmissíveis. 
(DELMANTO, 2018, p. 1029). 

Conforme já mencionado, a mulher vítima de violência necessita de um 

atendimento eficaz por parte das autoridades policiais, uma vez que, na maioria dos 

casos, é na delegacia de polícia que ocorre o primeiro contato com a vítima. Nesse 

sentido, Carolina Valença Ferraz afirma:  

Para tanto, estabeleceu a lei, no art. 11, uma série de providências 
que deverá tomar a autoridade policial no atendimento à mulher 
em situação de violência doméstica e familiar. São elas, dentre 
outras: a) garantir proteção policial, quando necessário, 
comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder 
Judiciário; b) encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de 
saúde e ao Instituto Médico Legal; c) fornecer transporte para a 
ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando 
houver risco de vida; d) se necessário, acompanhar a ofendida 
para assegurar a retirada de seus  pertences  do  local  da 
ocorrência  ou  do domicílio  familiar; e) informar à ofendida os 
direitos a ela conferidos pela referida lei e os serviços disponíveis. 
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(FERRAZ, 2013, p. 246). 

Ainda em relação ao atendimento prestado pelas autoridades policiais, após 

o registro da ocorrência, deverão ser realizados os seguintes procedimentos: 

A autoridade policial deverá, de imediato, adotar os seguintes 
procedimentos, sem prejuízo dos demais já́ previstos pela 
legislação processual penal: a) ouvir a ofendida, lavrar o boletim de 
ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada; b) 
colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato 
e de suas circunstâncias; c) remeter, no prazo de 48 horas, 
expediente apartado ao juiz com o pedido da ofendida, para a 
concessão de medidas protetivas de urgência. O pedido da 
ofendida será́ tomado a termo pela autoridade policial e deverá 
conter a qualificação dela e do agressor, o nome e a idade dos 
dependentes e a descrição sucinta do fato e das medidas 
protetivas por ela solicitadas. A autoridade policial deverá anexar a 
esse documento o boletim de ocorrência e cópia de todos os 
documentos disponíveis em posse da ofendida, admitindo-se como 
meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por 
hospitais e postos de saúde; d) determinar que se proceda ao 
exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros exames 
periciais necessários; e) ouvir o agressor e as testemunhas; f) 
ordenar a identificação do agressor e fazer juntar aos autos sua 
folha de antecedentes criminais, indicando a existência de 
mandado de prisão ou registro de outras ocorrências policiais 
contra ele; g) remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial 
ao juiz e ao Ministério Público. (FERRAZ, 2013, p. 246) 

 

Com relação às medidas de proteção à mulher em ações condicionadas à 

representação da vítima, esta só poderá renunciar em audiência perante o juiz, 

desde que realizada antes do recebimento da denúncia e com a audição do 

Ministério Público. No entanto, essa renúncia não se aplica ao crime de lesão 

corporal, conforme afirmado por Delmanto (2018, p. 1036). 

No que diz respeito ao crime de lesão corporal contra a mulher, este passou 

a ser considerado uma forma de violência que acarreta agravamento da pena. Os 

agressores agora podem ser condenados à prisão preventiva ou em flagrante, 

conforme o § 9º do artigo 129 do Código Penal. Além disso, de acordo com o § 13º 

do mesmo dispositivo legal, se o crime de lesão corporal for praticado em razão da 

condição de sexo feminino, a pena será agravada como medida de proteção à 

mulher na sociedade, conforme destacado por Carvalho e Pereira (2020). 

Outra medida adotada é a proibição da aplicação de pena de prestação 

pecuniária, doação de cestas básicas a entidades beneficentes e substituição da 

pena privativa de liberdade por pena de multa nos casos de crimes cometidos com 
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violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme previsto na Lei 11.340/2006 

(BRASIL, 2006, online). 

Cabe mencionar agora as medidas protetivas de urgência que podem ser 

concedidas a pedido da vítima ou do Ministério Público. Essas medidas podem ser 

aplicadas individualmente ou cumulativamente e, para garantir uma proteção mais 

eficaz, podem ser revisadas ou substituídas por outras com maior efetividade, 

conforme destacado por Ferraz (2013 p. 247). 

O artigo 20 da Lei 11.340 destaca uma medida importante relacionada à 

prisão preventiva do agressor. De acordo com a norma, a prisão pode ser decretada 

de ofício pelo juiz, a pedido do Ministério Público ou da autoridade policial, em 

qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal. 

No que se refere à prisão preventiva do acusado, Alice Bianchinni afirma 

que, de acordo com o texto normativo, esta medida deve ser adequada e 

proporcional, sendo imposta apenas em circunstâncias específicas e especiais, em 

conformidade com a Lei 11.340 e as disposições do Código Penal sobre prisão 

preventiva. (BIANCHINNI, 2013, p. 182). 

Serão aplicadas medidas de urgência que obrigam o agressor nos casos em 

que forem consideradas imprescindíveis e necessárias ao caso concreto. Tais 

medidas são: 

Essas medidas constam de três incisos: I — suspensão da posse 
de armas ou restrição ao seu porte, nos termos da Lei n. 
10.826/2003; II — afastamento do lar (ainda que de propriedade 
exclusiva do acusado), domicílio ou lugar de convivência com a 
ofendida, aqui entendidos como locais usualmente frequentados 
por ambos, como clubes, associações ou academias de ginástica; 
III — proibição das seguintes condutas: a) Aproximação do 
acusado abaixo de um limite mínimo de distância da ofendida, 
familiares e testemunhas, a ser fixado pelo juiz; b) Contato com as 
mesmas pessoas por qualquer meio de comunicação (telefonema, 
e-mail, carta, telegrama, bilhetes etc.); c) Frequência a 
determinados   lugares   para   garantir   a integridade física e 
psicológica da vítima; tais lugares deverão ser especificados pelo 
juiz dentre aqueles que a ofendida habitualmente frequente, com 
respeito aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade; IV — 
restrição ou suspensão de visitas a dependentes menores, após a 
oitiva da equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar; 
V — prestação de alimentos provisionais ou provisórios. 
(DELMANTO, 2018, p. 1045), 

Ainda é possível tomar as seguintes medidas de proteção: 

Além de outras medidas previstas na presente lei, pode o juiz, 



8  

ainda, e havendo necessidade, adotar as seguintes: I — 
encaminhar a vítima e dependentes a programa de proteção ou 
atendimento; II — determinar a recondução dos mesmos ao seu 
domicílio, depois de afastado o acusado; III — determinar 
(autorizar) o afastamento da ofendida do lar, com a ressalva de 
seus direitos a bens, guarda dos filhos menores e alimentos; IV — 
determinar a separação de corpos. As duas últimas são afetas ao 
direito de família, garantindo a penúltima (III) que não se configure 
“abandono do lar” por parte da mulher que deixa a casa. Caberá à 
prudente discricionariedade do juiz a escolha das opções que 
melhor atendam à proteção da mulher e de seus dependentes. A 
decisão há de ser sempre fundamentada (CR, art. 93, IX) 

 

As medidas de urgência devem ser cumpridas, e há respaldo legal para 

punir o agressor que não as cumprir com detenção de três meses a dois anos. 

Segundo Wiliam Garcez, o núcleo do tipo penal é o descumprimento, ou seja, quem 

desobedece. Para que o delito seja configurado, o acusado deve ter descumprido 

uma decisão judicial que determinou a adoção de medidas protetivas de urgência, 

decretadas pelo magistrado com o objetivo de obrigar o agressor a praticar ou se 

abster de uma ação, dependendo da medida protetiva imposta. (GARCEZ, 2018) 

No que diz respeito à proteção dos bens do casal ou dos bens particulares 

da vítima, o juiz poderá determinar civilmente a restituição dos bens que tenham sido 

subtraídos pelo acusado da ofendida. Além disso, poderá proibir temporariamente a 

venda ou locação da propriedade, bem como atos e contratos de venda, exceto em 

casos em que haja autorização para o ato. O juiz também pode suspender as 

possíveis procurações em que a vítima tenha anuído ao acusado e, por fim, 

determinar que o acusado apresente caução provisória pelas possíveis perdas e 

danos que tenha causado à vítima, conforme previsto na Lei 11.340/2006 (BRASIL, 

online). 

É garantido à mulher o acesso aos serviços de Assistência Judiciária ou à 

utilização da Defensoria Pública nos casos em que a vítima não dispuser de meios 

financeiros suficientes para constituir um advogado. O legislador prevê que a 

ofendida tenha direito a esse serviço tanto na fase judicial quanto na fase policial, 

sempre recebendo um atendimento especializado e humanizado. (id) 

A legislação prevê a criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar 

contra a mulher com competência cível e criminal para processar casos desse tipo. 

No entanto, devido à realidade vivenciada no país, a competência cumulativa das 

Varas Criminais é aplicada subsidiariamente até que os juizados especializados 
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sejam efetivamente implementados, como destaca Ferraz (2013, p. 249). 

É importante destacar que há entendimento de que a Lei dos Juizados 

Especiais Criminais não é aplicável aos crimes cometidos contra a mulher no 

contexto de violência doméstica e familiar, independentemente da pena estipulada, 

como aponta Delmanto (2018, p. 1058). 

Conforme mencionado no início da exposição, a Lei 11.340/2006 é uma 

das principais ferramentas no combate à violência contra a mulher, mas não é a 

única forma. Infelizmente, apesar de ser reconhecida pela ONU como uma das três 

melhores legislações para enfrentar esse problema, os números de casos não 

diminuíram ao longo dos anos devido à falta de implementação de políticas 

públicas efetivas. Por isso, foi necessária a criação de uma nova lei com caráter 

punitivo, a Lei 13.104/2015, que se tornou um complemento à Lei 11.340. Essa 

nova lei alterou o artigo 121 do Código Penal, prevendo o feminicídio como 

qualificadora, e incluiu o feminicídio no artigo 1º da Lei 8.072/90, tornando-o um 

crime hediondo, conforme destacado por Pereira e Paganotti (2015). 

São considerados tipos de feminicídios: homicídios cometidos 
contra a mulher por razão da condição do sexo feminino, podendo 
essas razões ser por violência doméstica e familiar ou pelo 
menosprezo e discriminação da condição da mulher. Essa 
alteração incluiu também o §7º do art. 121 Código Penal, onde 
estão descritas causas de aumento de pena, podendo aumentar 
de 1/3 até metade: se o crime for cometido durante a gestação ou 
até três meses após o parto; pessoas do sexo feminino menores 
de 14 anos, maiores de 60 anos ou com deficiência e; quando 
estiver presente descendente ou ascendente da vítima. (PEREIRA 
e PAGANOTTI, 2015). 

É de extrema importância ressaltar a Lei recente de julho de 2021, que 

criou o Programa de Cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica 

como uma das medidas de combate à violência doméstica e familiar contra a 

mulher. Essa lei também alterou o Código Penal para modificar a modalidade da 

pena da lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões de sua 

condição feminina, além de criar o tipo penal de violência psicológica contra a 

mulher. Conforme esclarecido pelo portal de notícias do Senado:  

O texto prevê que Executivo, Judiciário, Ministério Público, 
Defensoria Pública e órgãos de segurança pública podem 
estabelecer parcerias com estabelecimentos comerciais privados. 
O programa Sinal Vermelho prevê, entre outras medidas, que a 
letra X escrita na mão da mulher, preferencialmente na cor 
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vermelha, funcione como um sinal de denúncia de situação de 
violência em curso. De acordo com a lei, a vítima pode apresentar 
o sinal em repartições públicas e entidades privadas que 
participem do programa. Em seguida, ela deve ser encaminhada 
para atendimento especializado. O texto também prevê a 
realização de ampla campanha de divulgação para informar a 
população sobre o significado do código do Sinal Vermelho, de 
maneira a torná-lo facilmente reconhecível por toda a sociedade. A 
Lei 14.188, de 2021 também inclui no Código Penal o crime de 
violência psicológica contra a mulher, a ser atribuído a quem 
causar dano emocional “que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões”. O crime pode ocorrer por 
meio de ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, 
isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e 
vir ou qualquer outro método. A pena é de reclusão de seis meses 
a dois anos e multa. (AGÊNCIA SENADO, 2021) 

Por fim, é interessante destacar que existe um projeto de lei nº 1419/2019 

que tem como objetivo alterar o Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826, de 22 

de dezembro de 2003) para impedir a aquisição e estabelecer restrições à posse e 

ao porte de armas de fogo quando houver a prática de violência contra mulheres, 

idosos ou crianças. O projeto ainda está em tramitação e foi encaminhado para 

revisão pela Câmara dos Deputados. No entanto, se aprovado, será mais um 

mecanismo de proteção e segurança para as mulheres na sociedade. (BRASIL, 

2021) 

 

1.2 - Políticas Públicas e sociais que podem ser adotadas 

 
Políticas públicas podem ser entendidas como o Estado em ação, que 

através de programas específicos propagam e alcançam a sociedade. 

As políticas  públicas   são   aqui    compreendidas    como    as   
de responsabilidade do Estado - quanto à implementação e 
manutenção a partir de um processo de tomada de decisões que 
envolve órgãos públicos e diferentes organismos e agentes da 
sociedade relacionados à política implementada. Neste sentido, 
políticas públicas não podem ser reduzidas a políticas estatais. Já 
as políticas sociais se referem a ações que determinam o padrão 
de proteção social implementado pelo Estado, voltadas, em 
princípio, para a redistribuição dos benefícios sociais visando à 
diminuição das desigualdades estruturais produzidas pelo 
desenvolvimento socioeconômico. (HÖFLING, 2001, p. 31) 

 

As ações que podem ser concretizadas dizem respeito não só a 

questão de combate propriamente dito, mas formas de ações que busquem 

desconstruir as desigualdades, discriminações de gênero e violência contra as 
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mulheres. Além disso, as políticas possuem sentido de alterar os padrões 

sexistas/machistas que ocorrem no cotidiano e ainda que as mulheres que 

precisam do auxílio possam encontrar um meio qualificado e humanizado de 

atendimento a sua necessidade (SECRETARIA NACIONAL DE 

ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA MULHEREs, 2011).  

A Política Nacional de enfrentamento à violência contra as mulheres 

possui eixos estruturantes para implementar ações afirmativas na busca do 

combate a violência. Esses eixos podem ser divididos da seguinte forma: 

No âmbito preventivo, a Política Nacional prevê o desenvolvimento 
de ações que desconstruam os mitos e estereótipos de gênero e 
que modifiquem os padrões sexistas, perpetuadores das 
desigualdades de poder entre homens e mulheres e da violência 
contra as mulheres. As ações preventivas incluirão campanhas que 
visibilizem as diferentes expressões de violência de gênero 
sofridas pelas mulheres e que rompam com a tolerância da 
sociedade frente ao fenômeno. No tocante à violência doméstica, a 
prevenção deverá focar a mudança de valores, em especial no que 
tange à cultura do silêncio quanto à violência contra as mulheres 
no espaço doméstico e à banalização do problema pela sociedade. 
O combate à violência contra as mulheres compreende o 
estabelecimento e cumprimento de normas penais que garantam a 
punição e a responsabilização dos agressores/autores de violência 
contra as mulheres. No âmbito do combate, a Política Nacional 
prevê ações que garantem a implementação da Lei Maria da 
Penha, em especial nos seus aspectos processuais/penais e no 
que tange à criação dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher. A Política também busca fortalecer ações 
de combate ao tráfico de mulheres e à exploração comercial de 
mulheres adolescentes/jovens. No que diz respeito à garantia dos 
direitos humanos das mulheres, a Política deverá cumprir as 
recomendações previstas nos tratados internacionais na área de 
violência contra as mulheres (em especial aquelas contidas na 
Convenção de Belém do Pará e na CEDAW). No eixo da garantia 
de direitos, devem ser implementadas iniciativas que promovam o 
empoderamento das mulheres, o acesso à justiça e a o resgate 
das mulheres como sujeito de direitos. No que tange à assistência 
às mulheres em situação de violência, a Política Nacional deve 
garantir o atendimento humanizado e qualificado àquelas em 
situação1 de violência por meio da formação continuada de 
agentes públicos e comunitários; da criação de serviços 
especializados (Casas-Abrigo, Centros de Referência, Serviços de 
Responsabilização e Educação do Agressor, Juizados de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, Defensorias da Mulher); e 
da constituição/fortalecimento da Rede de Atendimento 
(articulação dos governos Federal, Estadual/Distrital, Municipal e 
da sociedade civil para o estabelecimento de uma rede de 
parcerias para o enfrentamento da violência contra as mulheres, no 
sentido de garantir a integralidade do atendimento). (SECRETARIA 
NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS 
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MULHERES e SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA 
MULHERES- PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2011) 

 

Como exemplo de política pública pode ser citada a campanha Agosto 

Lilás projetada pela Secretaria da Mulher da Câmara dos Deputados e a Comissão 

de Defesa dos Direitos da Mulher que tem como objetivo conscientizar e discutir 

temas relacionados ao enfrentamento da violência contra as mulheres em suas 

diferentes formas. (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2021) 

Outra medida aceita, que deve ser mencionada, é a Central de 

Atendimento à Mulher, conhecida como Ligue 180. Este serviço é oferecido pela 

Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos do Ministério dos Direitos Humanos 

(MDH) e é uma das políticas essenciais para o enfrentamento da violência contra 

as mulheres. Por meio de uma ligação gratuita e confidencial, qualquer pessoa 

pode realizar uma denúncia de casos de violência. A Central funciona todos os 

dias da semana, 24 horas por dia. (GOVERNO FEDERAL, 2020). 

Merece explanação também o dia Internacional de luta contra à 

violência a mulher, dia 25 de novembro. Tal data foi implementada em 

homenagem às irmãs Mirabal (Patria, Minerva e Maria Teresa) que foram 

brutalmente assassinadas pelo ditador Trujillo em 25 de novembro de 1960 na 

República Dominicana. Diante do fato, em 1999 a Assembleia Geral das Nações 

Unidas declarou que esta data seria comemorada como o Dia Internacional da 

Eliminação da Violência contra a Mulher, em homenagem ao sacrifício das irmãs. 

(JORNALISMO ASSUFRGS, 2020) 

1.3 - Dados e informações recentes sobre à violência contra a mulher 

 
Como é notório desde 2020 estamos vivendo um cenário pandêmico no 

nosso país e no mundo. Juntamente com o isolamento social houve o aumento do 

cenário de violência contra a mulher por questões ligadas a coexistência forçada, 

ao estresse econômico e o temor diante a COVID-19. Diante este cenário, as 

mulheres ficaram mais afastadas e reclusas e muitas das vezes impedidas de 

tentar algum tipo de contato com pessoas fora do âmbito do lar e com isso 

passaram a sofrer manipulação psicológica. (VIEIRA, GARCIA e MACIEL, 2020) 

Ademais, o suporte social diminuiu com o fechamento de creches, 
estabelecimentos de ensino e religiosos, e restrição ou redução de 
jornada de trabalho nos serviços de proteção à mulher, como 
delegacias e centros de referência à violência doméstica, 

https://www.assufrgs.org.br/author/jornalismo/
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ampliando o risco e as vulnerabilidades de muitas mulheres. 
(MACHADO, 2020, p. 483). 

 
Mesmo antes do atual cenário a situação da violência contra mulher no 

país era bastante crítica. Dados de 2019 revelam que dos 3.739 homicídios 

praticados contra mulheres em 2019, 1.314, ou seja, 35% foram consagrados 

como feminicídio. Sendo assim, levando em consideração o tipo penal, a cada 7 

horas uma mulher foi assassinada no Brasil por razões de gênero. E diante de tal 

pesquisa ficou evidenciado que 88,8% desses crimes foram praticados por 

companheiro ou ex-companheiros das mulheres. (VIEIRA; GARCIA e MACIEL, 

2020) 

Segundo dados do Ligue 180, a quarentena recomendada por 
governos estaduais e municipais como forma de conter a 
propagação da covid-19 provocou um aumento de 
aproximadamente 9% no número de ligações para o canal que 
recebe denúncias de violência contra a mulher. A Ouvidoria 
Nacional de Direitos Humanos, do Ministério da Mulher, da Família 
e dos Direitos Humanos, relata que a média diária entre os dias 1 e 
16 de março de 2020 foi de 3.045 ligações recebidas e 829 
denúncias registradas, contra 3.303 ligações recebidas e 978 
denúncias registradas entre os dias 17 e 25 do mesmo mês. 
(GOVERNO FEDERAL, 2020) 

 
Um dos motivos que provocaram para o alto índice de violência durante 

a pandemia é a dificuldade de acesso aos serviços de apoio às vítimas em setores 

como assistência social, saúde, segurança pública e justiça. Os serviços prestados 

por aguardas e órgãos de saúde são geralmente os primeiros pontos de contato 

que a vítima procura. No entanto, durante uma pandemia, a redução desses 

serviços e o risco de contágio feito com que a demanda pelos serviços foi 

reduzida, deixando as mulheres mais nessa situação. (VIEIRA, GARCIA e 

MACIEL, 2020) 

Nesse âmbito vale lembrar que além do isolamento social vivenciado 

atualmente, as mulheres já vivem há anos com o isolamento histórico por parte da 

sociedade. É o que se confirma no trecho a seguir: 

Nesse contexto, destaca-se a existência da subnotificação crônica 
das formas de violência doméstica, anterior à covid-19, onde 
menos de 40% das mulheres em situação de violência buscavam 
qualquer tipo de ajuda ou denunciavam o crime e, destas, menos 
de 10% das mulheres procuravam ajuda policial. O contexto atual 
da pandemia, com maiores limitações no acesso de mulheres a 
telefones e linhas de ajuda e interrupção e/ou diminuição dos 
serviços públicos como polícia, justiça e serviços sociais, tem 
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apontado para a existência de maiores discrepâncias na situação 
atual estimada das mulheres em situação de violência doméstica. 
(BARBOSA; LIMA; SANTOS; LANNA; ANDRADE, 2021). 

 
Diante o contexto, percebe-se através dos dados apresentados que o 

aumento da violência contra a mulher se configura entre o silêncio das vítimas, a 

redução dos serviços e as medidas adotadas para prevenção da COVID-19. Logo 

medidas precisam ser adotadas de forma a combater as duas problemáticas: 

saúde e proteção à mulher. 

O enfrentamento à violência contra a mulher no contexto da pandemia 

não pode se restringir ao acolhimento das denúncias. Esforços devem ser 

direcionados para o aumento das equipes nas linhas diretas de prevenção e 

resposta à violência, bem como para a ampla divulgação dos serviços disponíveis, 

a capacitação dos trabalhadores da saúde para identificar situações de risco, de 

modo a não reafirmar orientação para o isolamento doméstico nessas situações, e 

a expansão e o fortalecimento das redes de apoio, incluindo a garantia do 

funcionamento e ampliação do número de vagas nos abrigos para mulheres 

sobreviventes. As redes informais e virtuais de suporte social devem ser 

encorajadas, pois são meios que ajudam as mulheres a se sentirem conectadas e 

apoiadas e também servem como um alerta para os agressores de que as 

mulheres não estão completamente isoladas. (KOTTASOVÁ, 2020) 

 
 

2 – O USO DA TECNOLOGIA COMO ALIADA NA PROTEÇÃO ESPECIAL À 
MULHER 

 
Estamos diante de um mundo voltado a tecnologia, tudo e em todos 

os lugares há a presença marcante de um objeto tecnológico para auxílio dos 

seres humanos. Todos os serviços passaram a ter uma interferência direta dos 

mecanismos tecnológicos e não seria diferente nos setores da segurança pública 

desenvolvido pelo Estado. 

Nos dias atuais muitos são os meios que são adotados pelo Estado 

para buscar proteger os cidadãos, dessa forma, neste capítulo será abordado 

como e quais são as tecnologias que o Estado adota na hora de proteger a mulher 

na sociedade. 
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2.1 - Visão geral sobre o uso da tecnologia como aliada 

 

 
A tecnologia é uma forte aliada na busca da proteção a sociedade. No 

mundo moderno não há mais espaço para viver longe da tecnologia e se faz 

necessário que todas as áreas adotem o serviço tecnológico a seu favor. Sobre a 

importância da tecnologia na busca da proteção da sociedade pode-se destacar o 

seguinte trecho escrito por Cristian Aquino: 

Experiências e casos bem sucedidos aqui e no exterior mostram 
que tecnologias como câmeras de vigilância, inteligência artificial, 
integração de dados, analytics e softwares de reconhecimento 
facial podem contribuir de forma importante para melhoria da 
sensação de segurança e na redução dos índices de violência. 
(AQUINO, 2021, online) 

 

Dispondo ainda sobre a importância da tecnologia no auxílio a 

segurança pública, aponta Waldo Gomes especialista em Segurança da 

Informação e diretor de marketing e relacionamento da NetSafe Corp, que os 

recursos tecnológicos não para de evoluir e que outras formas devem se 

desenvolver com o passar do tempo. Com a utilização de serviços tecnológicos o 

trabalho investigativo policial ganha muito em escala e ferramentas como: IA e 

Machine Learning abreviam o tempo de análise e desenvolvimento de perfis que 

podem ser úteis nas investigações criminais. (REDAÇÃO FUTURECOM DIGITAL, 

2020, online) 

Conforme a Constituição Federal é dever do Estado promover a 

segurança pública, diante deste fato e levando em consideração o cenário 

globalizado atual, a tecnologia é utilizada como uma das formas de auxílio para 

órgãos estatais que são responsáveis pela segurança. Esta situação pode ser 

evidenciada no seguinte trecho: 

A inovação tecnológica oportuniza a adoção de vários sistemas de 
comunicações, haja vista que se tem em mente que essas 
tecnologias, além de melhorar a qualidade dos serviços prestados 
à sociedade, traz motivação aos funcionários, resultando em 
aumento da produtividade nas áreas administrativas e operacionais 
das empresas públicas encarregadas da prestação de serviços de 
segurança. Para citar algumas tecnologias que podem ser 
empregadas com sucesso na segurança pública, pode-se começar 
pela teleconferência e pela videoconferência, tecnologias que 
facilitam as tomadas de decisões na gestão administrativa e 
operacionais das instituições, pois podem ser utilizadas para a 
realização de reuniões à distância entre os mais diversos órgãos 

https://digital.futurecom.com.br/author/Redacao%20Futurecom%20Digital-
https://digital.futurecom.com.br/author/Redacao%20Futurecom%20Digital-
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que compõem a estrutura orgânica das organizações policiais. 
(FERNANDO J. SPANHOL, 2016, p. 47) 

 

 

Diante ao exposto, percebe-se que os meios tecnológicos passaram a 

ser utilizados com maior frequência pelos órgãos de segurança pública, na 

verdade se tornaram imprescindíveis uma vez que são uma importante ferramenta 

no combate aos crimes praticados na sociedade. Levando em consideração a 

violência enfrentada pela mulher e com a evolução da tecnologia, as ferramentas 

utilizadas também foram evoluindo, passaram de uma simples ligação para a 

utilização de aplicativos e dispositivos de socorro. É o que se evidencia a seguir: 

 

A violência é um dos problemas sociais que mais preocupam os 
brasileiros nos dias de hoje. Trata-se de um problema complexo 
que exige ações diversificadas em segurança pública, associadas 
a políticas sociais, particularmente no que se refere à melhoria da 
qualidade de vida da população em geral. Em relação à mulher, 
medidas específicas necessitam ser colocadas em prática. Não 
obstante, os órgãos de Segurança Pública são elementos 
essenciais nesse processo de melhoria. Sua modernização, com o 
uso intensivo da Tecnologia da Informação, aumenta a eficiência e 
a eficácia do trabalho policial (FURTADO, 2002, online). 

 
O ano de 2020 foi marcado pelo uso expressivo da tecnologia em diversos 

setores, incluindo a proteção contra a violência sofrida por mulheres. Um exemplo 

disso é a Portaria nº 86, de 1º de junho de 2020, que trouxe recomendações gerais 

para a proteção de mulheres vítimas de violência no contexto da pandemia. Essa 

portaria apresentou orientações sobre como os órgãos competentes poderiam agir 

diante da violência contra a mulher, e algumas recomendações recomendadas 

envolvem o uso de tecnologia, tais como: 

No contexto da pandemia, o órgão gestor da Assistência Social, 
em articulação com coordenadores dos CREAS, deve definir as 
atenções que poderão ser viabilizadas por meio remoto, 
considerando a realidade local. Tais atendimentos devem 
assegurar, no mínimo: O fornecimento de orientações sobre 
acesso aos serviços e benefícios socioassistenciais; O 
levantamento da necessidade   de  encaminhamento   para   
acesso  aos   serviços de acolhimento ou alternativas de 
alojamentos emergenciais, quando for o caso; A realização de 
cadastro e concessão de benefícios sociais.; O monitoramento dos 
casos que estavam em acompanhamento no CREAS e oferta de 
atendimento psicossocial remoto, quando se mostrar viável e 
adequado. Havendo demanda no território e disponibilidade de 
meios de comunicação institucionais e de profissionais, os CREAS 
poderão disponibilizar números de telefones ou whatsapp 
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emergenciais para os quais as mulheres possam ligar após   o   
encerramento   do   horário   de   atendimento   presencial, 
funcionando em modalidade de plantão; As equipes do PAEFI 
devem se articular às organizações e movimentos sociais que 
atuam na promoção e defesa dos direitos das mulheres e com 
demais serviços da rede de enfrentamento à violência contra as 
mulheres, a fim de apoiar e integrar o desenvolvimento de 
estratégias para melhorar a identificação dos casos de violência 
contra as mulheres, inclusive com a sensibilização da comunidade 
sobre o tema, aproveitando canais de comunicação alternativos, 
como carros de som. (SECRETARIA   NACIONAL   DE   
ASSISTÊNCIA   SOCIAL,   2020, online) 

 

Outra importante aliada a proteção das mulheres é o que podemos 

chamar de tecnologia educacional. Tal método está relacionado a análise de 

dados, investigações de métodos e organização de informações, desenvolvendo 

técnicas de pesquisas. Estas pesquisas se desenvolvem de forma a ser um objeto 

confiável podendo ser aplicado por outros pesquisadores e servindo como uma 

forma de alerta e propagação de aprendizagem para a população em geral. 

Através de estudos, pesquisas, os responsáveis por esses mecanismos elaboram, 

por exemplo, design gráficos, aplicativos, cartilhas educacionais, materiais que 

podem ser acessados pelo cidadão comum, a fim de mudar todo um cenário 

histórico/cultural acerca da violência enfrentada pela mulher em sociedade. 

(SEPEDRO, SANTOS, MIRANDA, SILVA, FEITOSA, PINHEIRO, 2020, online). 

A promoção de atividades educativas torna-se fundamental para o 
fornecimento de orientações acerca da violência contra a mulher, 
de forma que seja possível prevenir ou minimizar a chance de 
ocorrência da violência de gênero, sendo os objetos de 
aprendizagem ferramentas importantes para guiar e sistematizar 
tais ações. Uma vez que conceitos e condutas corretas em relação 
à prevenção da violência contra a mulher são devidamente 
preparados e veiculados para população, obtém-se, com o passar 
do tempo, um retorno positivo nos indicadores epidemiológicos. 
Sendo assim, debruçar-se sobre a tarefa de construir e validar 
conteúdos que conformam os materiais educativos passa ser 
relevante em uma sociedade que prima por diminuir seus índices 
de violência, cujos fatores de risco estão relacionados aos 
comportamentos sociais e culturais. (SEPEDRO, SANTOS, 
MIRANDA, SILVA, FEITOSA, PINHEIRO, 2020, online). 

 
O trecho citado destaca a importância da promoção de atividades educativas 

para prevenir e minimizar a violência contra a mulher. Os objetos de aprendizagem 

são ferramentas importantes para guiar e sistematizar tais ações, permitindo que 

conceitos e condutas corretas sejam ensinados e assimilados pela população. 



18  

Quando informações adequadas são disseminadas, é possível observar um retorno 

positivo nos indicadores epidemiológicos ao longo do tempo. Portanto, a construção 

e validação de materiais educativos se torna uma tarefa relevante em uma 

sociedade que busca reduzir seus índices de violência, que muitas vezes estão 

relacionados a comportamentos sociais e culturais. 

 

2.2 - Tecnologias utilizadas na proteção as mulheres 

 
O uso da tecnologia abre espaço para diversas possibilidades como 

forma de prevenir a violência contra a mulher. O manuseio de dispositivos móveis, 

aplicativos, redes sociais, campanhas online, entre outras, são utilizados como 

forma de ajuda e dão voz as mulheres vítimas de violência. 

Com o passar dos anos houve um processo evolucionista da tecnologia, 

migrando de simples aparelhos móveis para redes de distribuição via satélite. 

Aliada as mudanças, a sociedade foi acompanhando e se tornando adepta cada 

vez mais dos recursos tecnológicos e atualmente as informações podem ser 

acessadas e utilizadas em qualquer lugar e em qualquer momento. O uso desses 

dispositivos móveis facilita a interação de pessoas em geral, auxilia na interação 

entre indivíduo e o contexto posto em análise além de oferecer diversas opções de 

serviços. Associada aos dispositivos móveis se faz necessário o complemento da 

internet e através dessa ligação milhares de mulheres passaram a ter voz e 

serviços protetivos disponíveis na palma da mão. (DALLIGNA, 2017, online) 

O uso de dispositivos móveis tende a continuar crescendo se 
considerarmos a facilidades no cotidiano e este é o conceito que 
cada vez mais a desenvolvedoras tem apostado: A Mobilidade e 
suas imensas aplicabilidades. Desta forma, o desenvolvimento de 
aplicativos utilitários, inseridos em dispositivos móveis, com 
finalidades de cunho social, de cunho cooperativo e de cunho 
protetivo são já bastante difundidos no mundo todo. A mobilidade, 
portanto, com tal potencialidade, é a nova ferramenta à serviço, 
inclusive, da segurança pública, utilizada com a finalidade de 
prevenir violência. (DALLIGNA, 2017, online) 

 
Como exemplos serão citados alguns dispositivos móveis que auxiliam 

os órgãos da segurança pública no momento que precisam proteger a mulher 

vítima de violência. Inicialmente é importante desdobrar sobre o uso da 

tornozeleira eletrônica que nada mais é que o monitoramento eletrônico do autor 

da violência que pode ser usado de várias formas. Em síntese as 
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tornozeleiras/pulseiras podem ser utilizadas para substituir as restrições de 

liberdade ou para aqueles que já foram condenados a penas pequenas e estão à 

espera de julgamento, tais substituições dependem do comportamento do autor. 

(id) 

Uma equipe de técnicos trabalha 24 horas por dia diante de 

monitores que indicam os sinais vermelhos de violação pelo nome 
de monitorado, então, automaticamente, o sistema dispara sinais 
sonoros, vibratórios e visuais a cada 5 minutos, além de luzes para 
os equipamentos, indicando bateria descarregada, falha no sinal, 
saída da área autorizada, entrada na área desautorizada etc. No 
caso de aproximação do agressor à vítima, esta recebe, de 
imediato, uma mensagem em seu celular, enviada 
automaticamente pelo sistema; além disso, recebe sinais sonoros, 
vibratórios e visuais a cada 5 minutos, bem como ligação para seu 
celular com informações sobre a localização do(a) tornozelado(a). 
Quando o(a) monitorado(a) não responde aos alarmes e não 
resolve a pendência, então, o técnico faz a ligação para solicitar 
que carregue o equipamento, saia da área com sinal fraco, retorne 
para a área autorizada etc. E nas situações em que as tentativas 
de ligação não são bem-sucedidas, a Sejus elabora relatório de 
violação e envia ao juiz para as devidas providências de 
segurança voltadas à vítima. (GONDIM, FROTA, 2018, online) 

 

Outro exemplo de dispositivo móvel é o Clique 180. O referente 

dispositivo se trata de um aplicativo para Android ou iOS que visa combater a 

violência contra mulher. O aplicativo foi desenvolvido pela Secretaria de Políticas 

para Mulheres em parceria com a ONU Mulheres e a Embaixada Britânica, sendo 

que o objetivo do aplicativo é levar conhecimento para a mulher acerca da Lei 

Maria da Penha, informar e levar entendimento acerca da violência doméstica e 

sobre o abuso sexual, bem como possui um link direto para que as vítimas tenham 

acesso direto a Central de Atendimento à mulher: o Disque 180. (OLHAR 

DIGITAL, 2018, online). 

O aplicativo Clique 180 funciona da seguinte maneira: ao acessar o 

aplicativo a vítima se depara com uma tela com uma frase motivacional com intuito 

de despistar o agressor se o mesmo estiver por perto. Para ter acesso a 

plataforma a vítima precisa agitar ou tocar na tela quatro vezes. No uso do 

aplicativo a mulher possui a opção de saber quais atitudes tomar caso tenha sido 

agredida e ainda faz a diferenciação dos tipos de violência. Dentro do aplicativo há 

também a opção da “minha cidade mais segura” onde a usuária pode encontrar os 

pontos que não são seguros e ainda indicar quais regiões a mesma não considere 

segura. Por fim, na opção “rede de atendimento” há explicações de onde encontrar 
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centros e delegacias especializada a mulher que estejam mais próximos da 

usuária do aplicativo. (OLHAR DIGITAL, 2018, online) 

Outro importante aliado tecnológico para proteção das mulheres em 

sociedade é o chamado botão do pânico. No entanto, atualmente não são todos os 

Estados brasileiros que possuem mulheres amparadas por esse tipo de tecnologia. 

Em alguns Estados o aplicativo ainda se encontra em fase de projeto, já em outros 

como por exemplo Mato Grosso por exemplo, mais de 1000 mulheres utilizam 

esse meio tecnológico. (GAZETA DIGITAL, 2021, online) 

Existe o botão de pânico virtual disponível para Android e IOS que pode 

ser baixado e o dispositivo móvel que funciona da seguinte maneira: a vítima que 

tem o deferimento do botão de pânico é cadastrada no sistema onde constará 

diversas informações pessoais sobre ela, como seu endereço e o endereço do 

agressor, telefone da vítima e parentes próximos, entre outros. Ao receber o botão 

de pânico são passadas para a vítima orientações de como usar o aparelho. Se 

porventura houver alguma violação da medida protetiva já estipulada 

anteriormente para vítima, a mulher poderá acionar o botão pressionando-o por 3 

segundos. Ao acionar o botão será enviado um sinal para os smartphones das 

Patrulhas da Penha e para Central DSP que atenderão a ocorrência a fim de 

garantir a integridade da vítima. (TAVARES, CAMPOS, 2018, online) 

Outro aplicativo disponibilizado para proteção da mulher se chama Nina. 

Trata-se de um robô de conversa (chatbot) que está programado para responder 

na língua portuguesa, espanhola e inglesa. O referido robô auxilia na prevenção e 

resposta a violência de gênero e atende necessidades das mulheres brasileiras, 

refugiadas e migrantes. Tal aplicativo está preparado para responder sobre 

violência sexual, gravidez, HIV, direitos da população LGBTI e exploração sexual, 

além de indicar locais de assistência à saúde, justiça e assistência social. Vale 

ressaltar que atualmente o aplicativo está disponível em Boa Vista-Roraima e 

futuramente estará em outras regiões do Brasil e também ficará disponível em 

qualquer smartphone pessoal. (UNFPA BRASIL, 2020, online) 

O Hear é um aplicativo que identifica casos de violência doméstica 

através de inteligência artificial que executa um reconhecimento de voz. Quando o 

app é instalado e realizado o cadastro, o aplicativo começa a captar mesmo offline 

o som ambiente do lugar. Com a inteligência artificial o app consegue verificar os 

níveis emocionais da voz da vítima analisando os sentimentos da pessoa, no 
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entanto a palavra chave para indicar a violência é com o pedido de socorro. 

Quando o app verifica uma possível agressão ou pedido de ajuda, o alerta passa 

por uma análise e confirmado aciona mulheres cadastradas que estiverem mais 

próximas do local para que se for o caso, prestem ajuda à vítima e chame as 

autoridades competentes. (LIRA, 2020, online) 

SOS Mulher se trata de um aplicativo que em vários Estados brasileiros 

aderiram a sua funcionalidade. Disponível na Play Store e App Store, o aplicativo 

oferece serviço de canal de denúncias, solicitação de medida protetiva e telefones 

de emergência, sendo direcionado a mulheres que possuem medidas protetivas 

determinadas judicialmente. (VIANA, 2021, online) 

O Lady Driver é um aplicativo de transporte de modalidade urbana que 

tem como motoristas apenas mulheres que atendem outras passageiras. O 

aplicativo possui como objetivo tornar o direito constitucional da mulher de ir e vir 

mais seguro e já está presente em mais de 47 cidades brasileiras. O aplicativo 

assim como os outros já comentados está disponível em Android e IOS. (EQUIPE 

MACHINE, 2021, online) 

Sai pra lá é outro aplicativo que tem como objetivo mapear os casos de 

assédio nas ruas e consequentemente alertar outras mulheres sobre possíveis 

lugares que poderão sofrer tal ato. O aplicativo está disponível no App Store e 

também no Google Play. Para ter acesso ao app não é necessário realizar 

nenhum tipo de cadastro e o registro pode ser realizado de forma anônima. Para 

possuir aplicabilidade o GPS do dispositivo móvel esteja ligado para que seja 

direcionada para o mapa da cidade e assim poder mencionar o local do assédio. É 

necessário que se coloque a cidade e o endereço de onde aconteceu o assédio, 

bem como o horário do ato. Por fim a mulher evidencial qual tipo de assédio 

recebeu. (KINAST, 2015, online) 

O aplicativo Juntas (PLP 2.0), mecanismo de combate à violência 
doméstica, possibilita que mulheres em situação de perigo enviem, 
pelo celular, um pedido de socorro a pessoas previamente 
cadastradas, que recebem, por mensagem, a exata localização da 
vítima. Com ele, mulheres expostas à violência doméstica podem 
construir uma rede pessoal de proteção. Além dos números 
cadastrados, o aplicativo aciona diretamente as redes de 
atendimento das Promotoras Legais Populares (PLPs) – lideranças 
comunitárias femininas capacitadas em noções básicas de leis e 
direitos humanos que atuam na defesa, orientação e triagem de 
demandas de violação de direitos, assim como na prevenção da 
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violência contra a mulher. O Juntas (PLP 2.0) está disponível para 
ser baixado em celulares com o sistema Android que envia um 
pedido de ajuda mediante o acionamento do botão liga/desliga do 
celular por quatro vezes, ou em IPhone que possui mecanismo 
de acionamento diferente, ativado por meio de toque no próprio 
aplicativo. (COMUNICAÇÃO SOCIAL TJSP, 2017, online) 

 

O aplicativo Malalai disponível para Android e IOS é um aplicativo de 

mobilidade urbana que permite que os usuários, principalmente mulheres, 

compartilhe sua rota e enviem sinais de emergência para os contatos cadastrados 

a fim de gerar mais segurança quando estiverem voltando de algum lugar sozinha. 

O app tem como principais funções analisar as rotas planejadas pela usuária, 

observação se durante sua mobilidade há policiamento fixo, edificações com 

porteiros, estabelecimentos comerciais abertos, se as ruas são movimentadas, 

trechos que possuem má iluminação e marcar pontos de rota em que deseja ser 

acompanhada. A usuária poderá acionar ajuda uma única vez para três contatos 

diferentes cadastrados. (RUGERI, SILVA, MORETTI, 2020, online) 

A Startup “Mete a colher” funciona como uma rede colaborativa 
para auxiliar as vítimas de violência doméstica e leva este nome 
com a missão desmistificar o ditado “em briga de marido e mulher 
ninguém mete a colher”. Usando a tecnologia, esse app possibilita 
conectar mulheres que precisam de ajuda para sair de um 
relacionamento abusivo, por exemplo, com outras que podem 
oferecer apoio voluntariamente. Atualmente, o aplicativo conecta 
13000 usuárias em 63 cidades do Brasil e já ajudou 2000 
mulheres. (id) 

 
Para finalizar a exposição exemplificativa de tecnologias que protegem 

as mulheres na sociedade, é interessante mencionar o aplicativo Direitos 

Humanos Brasil e a página na internet Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos 

(ONDH). No site está disponível o atendimento via chat e com acessibilidade para 

a Língua Brasileira de Sinais. Já dentro do aplicativo é possível receber 

atendimento via Telegram bastando acessar o aplicativo e digitar na busca 

“DireitosHumanosBrasil” e mandar uma mensagem para a equipe da Central de 

Atendimento à Mulher- Ligue180. (GOVERNO FEDERAL, 2020, online) 

 
2.3 - Redes sociais e o impacto na proteção da mulher 

 
É importante salientar sobre o uso da internet na modernidade. Além 

dos aplicativos que foram apresentados, a utilização da internet é muito presente 
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nos dias atuais sendo uma grande referência na propagação de campanhas, sites, 

publicidade quando o assunto é a proteção da mulher. Através das redes socias 

qualquer indivíduo possui acesso e compartilha assuntos direcionados sobre o 

tema. A relevância do uso da internet pode ser verificada a seguir: 

É quase que incoerente dissociar Internet de mobilidade, pois 
ambos são adventos complementares na tecnologia da 
informação. Sem conexão, a mobilidade se torna incompleta, 
impossibilitada de exercitar sua principal função, e a mobilidade é 
essencial para que a internet atinja cada vez mais usuários, não 
importando mais horário ou local de acesso. De acordo esta 
mesma pesquisa, 83% dos Brasileiros entre 16 a 75 anos de 
idade, mantém um perfil em rede social e, 72% são usuários ativos 
de suas respectivas contas. Além disso, o Brasil possui uma das 
maiores taxas de uso de dispositivos móveis, com 95% de sua 
população metropolitana e, 40% destes usuários são proprietários 
de smartphones. (DALLIGNA, 2017, online) 

Diante do grande impacto dos perfis nas redes sociais, tal ferramenta é 

valiosa e grandiosa para difundir qualquer assunto. Dessa forma aplicativos como 

Facebook, Instagram, TikTok, entre outros, são importantes mensageiros para 

levar a informação até o cidadão comum, sendo bastante utilizado até mesmo por 

contas oficiais Estatais para propagar a informação. A título de exemplo pode ser 

citado o seguinte site do Facebook: 

Por meio de experiências de interação com uso de inteligência 
artificial, os usuários poderão vivenciar comportamentos e atitudes 
de uma pessoa real. A robô Glória entenderá os fatos abordados e 
identificará soluções para a quebra do ciclo de violência contra 
mulheres e meninas. O Projeto Glória pode ser acessado 
experimentalmente pelas redes sociais Facebook e Instagram pelo 
perfil @eusouagloria. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2019, online) 

 
Campanhas de conscientização e prevenção são muito utilizadas no 

meio social da internet. São formados grupos de apoio que mostram através da 

rede formas efetivas de como a vítima pode agir em diferentes situações de 

opressão. Tais ações são importantíssimas no cenário globalizado atual, situação 

que pode ser verificada a seguir: 

Todas as campanhas que estão surgindo nesse momento contra a 
violência doméstica não deixam de ser um ato político. Levantar o 
tema durante a pandemia é extremamente necessário. Além de 
estimular ainda mais a denúncia, precisamos mostrar que temos 
uma rede de atenção, que esses homens abusadores, violentos, 
devem se sentir, sim, mais acuados. Estamos muito mais atentas 
umas com as outras. E essa união é o que faz com que mais 
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mulheres saibam como se proteger e cada vez mais busquem os 
seus direitos ", afirma Antonia Pellegrino, roteirista e fundadora da 
plataforma “Agora é Que São Elas” (CARVALHO, 2020, online). 

Por fim, a título de exemplo pode ser citada a campanha 

#VizinhaVocêNãoEstáSozinha onde através da rede “Agora é que são elas” e 

organizações em geral, pessoas e organizações sociais se uniram nesse grande 

movimento de solidariedade para demonstrar que a mulher não está sozinha e não 

precisa se calar diante de qualquer tipo de agressão. Tal campanha contou com a 

divulgação de outras redes de apoio além da sociedade em geral. (id) 

 

2.4 - Dados recentes sobre a violência contra a mulher no Estado de Minas 
Gerais 

 

 
A violência contra a mulher é um problema social grave que afeta milhares 

de mulheres em todo o mundo, inclusive no Estado de Minas Gerais. Infelizmente, 

os dados mais recentes indicam que a situação continua alarmante, com um 

aumento significativo nos casos de violência doméstica e feminicídio. 

De acordo com o Observatório da Mulher contra a Violência, vinculado à 

Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais, foram 

registradas mais de 20 mil ocorrências de violência doméstica contra mulheres no 

estado exclusivo no primeiro trimestre de 2021. Isso representa um aumento de 

9,5% em relação ao mesmo período do ano anterior. 

Além disso, os casos de feminicídio também aumentaram em Minas Gerais. 

Segundo o observatório, foram registrados 27 casos de feminicídio no estado 

apenas em março de 2021, o que representa um aumento de 92% em relação ao 

mesmo mês do ano anterior. 

Os dados são preocupantes e indicam que a violência contra a mulher 

continua sendo um problema grave em Minas Gerais e em todo o Brasil. É 

importante ressaltar que a violência não se limita apenas à violência física, mas 

também inclui outras formas de abuso, como a violência psicológica, sexual e 

patrimonial. 

A violência psicológica, por exemplo, é uma das formas mais comuns de 

violência contra as mulheres e pode incluir ameaças, humilhações, canções 

emocionais, entre outras formas de abuso. A violência sexual também é uma forma 
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grave de violência contra a mulher e pode incluir violação, assédio sexual e outras 

formas de coerção sexual. 

Além disso, a violência patrimonial é outra forma de violência que muitas 

mulheres enfrentam. Isso inclui destruição de objetos pessoais, retenção de dinheiro 

e outras formas de controle financeiro. 

É importante destacar que a violência contra a mulher não é um problema 

isolado e deve ser considerado de forma mais ampla pela sociedade. É fundamental 

que haja um esforço coletivo para promover a igualdade de gênero e combater a 

cultura do machismo e da violência contra as mulheres. 

As políticas públicas, as campanhas de conscientização e educação são 

algumas das ferramentas que podem ser utilizadas para combater a violência contra 

a mulher em Minas Gerais e em todo o Brasil. A criação de redes de apoio, que 

inclui serviços de atendimento às vítimas, também é fundamental para ajudar as 

mulheres que sofrem violência a saírem da situação de abuso e retomarem suas 

vidas. 

Em resumo, os dados recentes sobre a violência contra a mulher no Estado 

de Minas Gerais são alarmantes e indicam a necessidade de uma ação coletiva para 

combater este problema. É fundamental que sejam criadas políticas públicas e 

campanhas de conscientização que promovam a igualdade de gênero e combatam a 

cultura do machismo e da violência contra as mulheres. Além disso, é importante 

continuar a fortalecer as redes de apoio para as vítimas, oferecendo serviços de 

atendimento e suporte para que possam sair da situação de abuso e reconstruir 

suas vidas. Juntos, podemos trabalhar para construir uma sociedade mais justa e 

igualitária para todas as mulheres em Minas Gerais e em todo o Brasil. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Em conclusão, a pesquisa apresentada mostra que a violência contra a 

mulher é um problema grave e alarmante em todo o mundo, incluindo o Estado de 

Minas Gerais. A pesquisa mostrou que, apesar das políticas públicas e campanhas 

de conscientização, ainda há muito a ser feito para combater a cultura do machismo 

e da violência contra as mulheres. Essa realidade exige um esforço coletivo para 

promover a igualdade de gênero e combater a violência contra as mulheres, por 
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meio de políticas públicas, campanhas de conscientização, educação e 

fortalecimento das redes de apoio 

As redes sociais são uma ferramenta importante para a difusão de 

informações e campanhas de conscientização sobre a proteção da mulher. Com o 

alcance cada vez maior das redes sociais, é possível atingir um público mais amplo 

e diverso, tornando a mensagem de proteção ainda mais eficaz. Além disso, a 

tecnologia também pode ser uma aliada na busca pela proteção das mulheres, 

aumentando a eficiência e eficácia do trabalho policial, a qualidade do serviço e 

otimizando o tempo empregado. 

No entanto, é importante lembrar que a violência contra a mulher não se 

limita apenas à violência física, mas também inclui outras formas de abuso, como a 

violência psicológica, sexual e patrimonial. Por isso, é fundamental fortalecer as 

redes de apoio e os serviços de atendimento às vítimas, para que possam sair da 

situação de abuso e retomarem suas vidas. É necessário que haja um olhar mais 

amplo sobre a questão, de forma a combater todas as formas de violência contra a 

mulher. 

É necessário um esforço coletivo para promover a igualdade de gênero e 

combater a violência contra as mulheres, através de políticas públicas, campanhas 

de conscientização, educação e fortalecimento das redes de apoio. A Lei 

11.340/2006 estabelece diretrizes importantes para o atendimento às vítimas de 

violência contra a mulher, incluindo medidas protetivas de urgência e assistência 

judiciária. 

Portanto, a hipótese apresentada de que as redes sociais e a tecnologia 

podem ser aliadas na proteção da mulher se confirma, mas é importante lembrar que 

isso não é suficiente. É necessário que haja uma abordagem ampla e integrada, 

envolvendo políticas públicas, educação e conscientização, apoio às vítimas e 

combate à cultura do machismo e da violência. 

A sociedade como um todo deve se engajar nessa causa e cada um deve 

fazer a sua parte para criar uma sociedade mais justa e igualitária para todas as 

mulheres. A tecnologia e as redes sociais podem ser usadas como ferramentas para 

ajudar nesse processo, mas é preciso que haja uma mudança cultural e 

comportamental, que valorize a igualdade de gênero e respeite os direitos das 

mulheres. Isso pode ser alcançado através da educação, desde a infância, 

ensinando valores de respeito, empatia e igualdade. 
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Além disso, é importante fortalecer as redes de apoio e os serviços de 

atendimento às vítimas. Esses serviços devem ser acessíveis e efetivos, oferecendo 

todo o suporte necessário para que as mulheres possam sair da situação de 

violência e retomarem suas vidas. O combate à violência contra a mulher é uma luta 

constante, que exige ações integradas e continuadas. 

Nesse contexto, a tecnologia e as redes sociais podem ser usadas como 

ferramentas para ajudar nesse processo, mas é fundamental que haja um esforço 

contínuo para enfrentar esse problema e promover a igualdade de gênero. As redes 

sociais e a tecnologia não podem substituir as políticas públicas, o trabalho de 

conscientização e o fortalecimento das redes de apoio. Elas devem ser usadas de 

forma complementar, para alcançar um público mais amplo e disseminar 

informações importantes sobre a proteção das mulheres. 

Cada um de nós tem um papel a ser alcançado nessa luta. Devemos nos 

unir para criar uma sociedade mais justa e igualitária para todas as mulheres, onde a 

violência não tenha espaço. É preciso que cada um faça a sua parte, seja 

disseminando informações, apoiando as vítimas, denunciando casos de abuso ou 

simplesmente respeitando os direitos das mulheres. Juntos, podemos fazer a 

diferença e criar um mundo melhor para todos. 
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